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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  –
FUNDAMENTO – VALORES EXCESSIVOS –
SENTENÇA  DE  REJEIÇÃO  LIMINAR  POR
AUSÊNCIA  DE MEMÓRIA  DE CÁLCULO –
IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  –
DOCUMENTO  EFETIVAMENTE
APRESENTADO –  INDICAÇÃO DO VALOR
QUE  ENTENDE  CORRETO  –
ESPECIFICAÇÃO  POR  PLANILHA  –
CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO §5º
DO  ART.  739-A  DO  CPC  –  DECISÃO
EQUIVOCADA – ENTENDIMENTO DO STJ –
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO
RECURSO – ART. 557, §1º-A, DO CPC.

 Observando que consta dos autos planilha
de cálculo na qual o apelante se baseia para
indicar  o  excesso  na  execução,  impõe-se  o
provimento  do presente  recurso,  anulando a
decisão de 1º grau  e determinando o retorno
dos autos à instância de origem, para que os
embargos sejam regularmente processados.

 Estando a sentença em desacordo com a
jurisprudência dominante no STJ, impõe-se o
provimento monocrático do apelo, nos termos
do art. 557, §1º-A, do CPC.

VISTOS, etc.
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O  MUNICÍPIO  DE  ARARUNA  interpôs  Embargos  à
Execução  de  título  executivo  judicial, ajuizada  em  seu  desfavor  por
FRANCISCA OLINTO DA COSTA, ora embargada, suscitando o excesso
na execução, em razão de incidência equivocada de juros sobre juros (fls.
02/05).

Acostou documentos às fls. 06/07.

Prolatada  sentença  às  fls.  12/13,  rejeitando  os  presentes
embargos, por observar que o embargante, embora defenda o excesso na
execução,  não  indicou  o  valor  que  entende  correto,  nem  apresentou
memória de cálculo, conforme determina o §5º do  art. 739-A1 do CPC.

Inconformado, o embargante interpôs o apelo de fls. 15/17,
requerendo a reforma de decisão  a quo, por sustentar que a planilha de
cálculo fora devidamente apresentada às fls. 06/07, além de existir pedido
expresso de envio dos autos à contadoria judicial, o qual não foi analisando
na instância de origem.

Contrarrazões às fls. 20/21.

Em parecer de fls. 29/30, a Douta Procuradoria de Justiça
opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO.

De plano, vislumbro que o presente apelo comporta análise
monocrática, consoante autoriza o art. 557,  §1º-A2, do CPC, porquanto a
decisão recorrida foi proferida em manifesto confronto com a jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos. 

No caso, o apelante ajuizou embargos à execução, alegando
excesso nos valores cobrados, em decorrência da incidência de juros sobre
juros. Como fundamento de suas alegações, indicou o valor que entende
correto, detalhado pela planilha de fls. 06/07.

Entretanto, o Juízo de primeiro grau indeferiu liminarmente
os  embargos,  por  entender  que  a  Edilidade  não  cumpriu  com  as
determinações do art. 739-A do CPC, na medida em que não apresentou
memória de cálculo.

1 Art.  739-A.  Omissis.  (…)  §  5º  Quando  o  excesso  de  execução  for  fundamento  dos  embargos,  o
embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando memória
do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse
fundamento.

2 Art. 557.  Omissis. § 1º-A - Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento ao recurso. 
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Contudo,  verifica-se  que  os  embargos  à  execução  estão
acompanhados da planilha de cálculo  de fls.  06/07,  cuja existência  fora
equivocadamente desconsiderada por ocasião do julgamento de fls. 12/13.

Dessa  forma,  conclui-se  que  inexiste  razão  para  rejeição
liminar dos presentes embargos, na medida em que o Município indicou o
valor  que  entende  correto,  especificando-o  através  da  planilha
retromencionada,  conforme determina  o §5º  do art.  739-A do CPC, que
estabelece:

Art.  739-A.   Os  embargos  do  executado  não  terão
efeito  suspensivo.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.382,  de
2006).

(…)

§  5º.   Quando  o  excesso  de  execução  for
fundamento  dos  embargos,  o  embargante  deverá
declarar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende
correto,  apresentando  memória  do  cálculo,  sob
pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº
11.382, de 2006).

Sobre  o  assunto,  vejamos  os  precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA. PROCESSO  EXECUTIVO.
EMBARGOS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR
CORRETO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. ART. 739-A, §
5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OU NÃO
CONHECIMENTO DO FUNDAMENTO. EMENDA DA
INICIAL.  INVIABILIDADE.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1.
Fundados os embargos em excesso de execução,  a
parte  embargante  deve  indicar,  na  petição  inicial,  o
valor que entende correto, apresentando memória de
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou
de não conhecimento desse fundamento (art. 739-A, §
5º,  do  CPC).  (...).  4.  Embargos  de  divergência
conhecidos e desprovidos.3

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO.  AUSÊNCIA  DE  MEMÓRIA  DE
CÁLCULO.  REJEIÇÃO  LIMINAR.  1-  "A  explícita  e
peremptória prescrição (art. 739-a, § 5º, do CPC) de
não  se  conhecer  do  fundamento  ou  de  rejeitar
liminarmente  os  embargos  à  execução  firmados  em
genéricas impugnações de excesso de execução. Sem
apontar motivadamente, mediante memória de cálculo,
o valor que se estima correto. Não pode submeter-se
à determinação de emenda da inicial, sob pena de

3 STJ -  EREsp 1267631/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em
19/06/2013, DJe 01/07/2013.
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mitigar e, até mesmo, de elidir  o propósito maior de
celeridade  e  efetividade  do  processo  executivo"
(EREsp  1.267.631/RJ,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha, corte especial, dje 01/07/2013). 2- Recurso
Especial provido.4

Como se vê, o STJ ratifica o rejeição liminar de embargos à
execução apenas quando não for apresenta a memória de cálculo exigida
pelo art. 739-A, §5º, do CPC, exigência devidamente cumprida no presente
caso, pelos documentos de fls. 06/07.

Assim,  conclui-se  que  a  sentença  fora  prolatada  em
desacordo  com  o  entendimento  jurisprudencial  dominante  no  STJ,
ensejando o provimento do apelo,  no sentido de anular a decisão de 1º
grau para o que os presentes embargos à execução sejam devidamente
processados,  com análise,  inclusive,  do  pleito  de  remessa  dos  autos  à
contadoria judicial, conforme requerido na exordial.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO para anular
a sentença que rejeitou liminarmente os embargos à execução, eis que não
houve descumprimento ao art. 739-A, §5º, do CPC, ante a apresentação da
memória  de  cálculo  de  fls.  06/07,  o que faço monocraticamente,  nos
termos do art.  557, §1º-A, do CPC, determinando o retorno dos autos à
instância  de  origem,  para  o  regular  processamento  dos  embargos  à
execução.

P.I.

João Pessoa, 08 de junho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

4 STJ -   REsp 1.415.431;  Proc.  2013/0358794-5;  MA; Terceira  Turma; Relª  Minª  Nancy Andrighi;  DJE
21/11/2013. 
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